
Resolução SE-72, de 13-10-2020 – Dispõe sobre o 
processo anual de atribuição de classes e aulas ao 
pessoal docente do Quadro do Magistério 

DOE – Seção I – 14/10/2020 – Págs.23 a 26 

Artigo 34 – Compete ao Diretor de Escola autorizar o exercício, bem como providenciar a 

contratação do candidato a quem se tenha atribuído classe ou aulas em sua unidade 

escolar, desde que o profissional apresente: 

I – atestado admissional expedido por médico do trabalho, devidamente registrado, para 

fins de comprovação de boa saúde física e mental, declarando-o apto ao exercício da 

docência; 

II – declaração de próprio punho de que estará, ou não, em regime de acumulação de 

cargos/funções, sendo que, em caso positivo, deverá ser previamente publicado o ato 

decisório de acumulação legal, se assim caracterizada; 

III – declaração de próprio punho de que possui ou não antecedentes de processo 

administrativo disciplinar no qual tenha sofrido penalidades; 

IV – documentos pessoais comprovando: 

a) ser brasileiro nato ou naturalizado; 

b) ser maior de 18 anos (apresentação de RG original); 

c) estar em dia com as obrigações militares (apresentação de certificado de reservista); 

d) estar em dia com a Justiça Eleitoral (apresentação de título de eleitor e últimos 

comprovantes de votação/justificação); 

e) estar cadastrado como pessoa física (apresentação de CPF). 

§ 1º – No atestado admissional, a que se refere o inciso I deste artigo, a data de sua 

expedição deverá ser de, no máximo, até 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à da 

celebração do contrato de trabalho. 

§ 2º – É vedada a contratação temporária de estrangeiros. 

§ 3º – É vedada a permanência no serviço público de docente contratado com idade igual 

ou superior a 75 (setenta e cinco) anos, em observância à Lei Complementar federal 

152/2015. 

§ 4º – O profissional a ser contratado, que seja aluno de curso de nível superior em 

andamento, deverá apresentar, nas sessões de atribuição de classes e/ou aulas, atestado 

de matrícula e frequência ao curso, com data de expedição recente, retroativa, no máximo, 

a 60 (sessenta) dias da data da atribuição. 

Artigo 35 – A Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos – CGRH poderá expedir 

normas complementares que se fizerem necessárias ao cumprimento do que dispõe na 

presente resolução. 

Artigo 36 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 

as disposições em contrário, em especial as Resoluções SE 7, de 22-11-2018 e 71, de 16-

12- 2019 e 1, de 03-01-2020. 
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